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INDICAÇÃO  Nº  249,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Natalia de Salvi, aluna da  Escola Estadual Lamounier de Andrade,  do Município de  Colina. 

“PROJETO DE LEI Nº 78/2000

 

"DISCIPLINA SOBRE A ARBORIZAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"
 

O Parlamento Jovem Paulista decreta:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
ARTIGO 1° - Para os efeitos desta lei, considera-se como bem de interesse comum a todos os munícipes a vegetação de porte arbóreo existente ou a que venha a existir no território dos Municípios do Estado de São Paulo, tanto de domínio público, como privado.

ARTIGO 2º - Considera-se vegetação de porte arbóreo, aquela composta por espécimes vegetais lenhosas, com diâmetro à altura do peito (DAP) superior a cinco centímetros.

PARÁGRAFO ÚNICO - Diâmetro à altura do peito é o diâmetro do caule da árvore à altura de aproximadamente 1,30 metros do solo.

ARTIGO 3º - Considera-se, também, para efeitos desta Lei, como bens de interesse comum a todos os munícipes, as mudas de árvores plantadas em vias ou logradouros públicos.

ARTIGO 4º - As calçadas situadas nas faces sul/leste ficam destinadas ao plantio de árvores de pequeno e médio portes (de 4 a 6 metros de altura na fase adulta, respectivamente) e o lado norte/oeste destinado à instalação de equipamentos públicos tais como: redes de distribuição de energia elétrica, telefônica, telegráfica e outros, podendo também ser arborizado, ficando, porém, o plantio restrito às árvores de pequeno porte (de 4 metros de altura em sua fase adulta).

ARTIGO 5º - Os novos loteamentos somente poderão ser aprovados pelas Prefeituras Municipais com calçadas de largura mínima de 2,50 metros, de forma a permitir a disposição do ARTIGO anterior.

ARTIGO 6º - Fica oficializado e adotado em todo Município, como observância obrigatória, o "Guia de Arborização" para servir de referência ao planejamento integrado da arborização urbana e outros equipamentos e serviços.

ARTIGO 7º - Quando do plantio de árvores nas vias ou locais públicos por particulares ou pelas Prefeituras Municipais, deverão ser adotadas as normas técnicas prevista no Guia de que trata o ARTIGO anterior.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito deste ARTIGO, há necessidade de se respeitar afastamentos e recuos mínimos de:

I - dos postes e esquinas, prescreve-se afastamento mínimo de 5,00 metros.

II - de redes de tubulações, encanamentos e entradas de garagens e portões residenciais, distâncias lineares de 1,00 a 2,00 metros.

ARTIGO 8º - As árvores existentes em vias ou logradouros públicos, cujo tamanho esteja em desacordo com os demais equipamentos públicos, deverão ser obrigatoriamente substituídas por espécimes adequados e de acordo com os preceitos do Guia referido no ARTIGO 7º, quando verificada a necessidade de sua remoção, de acordo com o ARTIGO 15º desta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito deste ARTIGO, as Prefeituras Municipais:

I - promoverão o levantamento (inventário) quali-quantitativo da arborização urbana encontrada em vias e logradouros públicos do município, bem como mantê-lo atualizado;

II - desenvolverão campanhas públicas de esclarecimento sobre o assunto.

ARTIGO 9º - Não será permitida a utilização de árvores situadas em locais públicos para colocação de cartazes e anúncios, nem para suporte ou apoio de objetos de instalação de qualquer natureza.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe à Secretaria competente da Prefeitura Municipal, através de seus agentes, a fiscalização do cumprimento do disposto neste ARTIGO.

ARTIGO 10 - O munícipe poderá efetuar nas vias e logradouros públicos, às suas expensas, o plantio de árvores visando a sua residência ou terreno, desde que observadas as exigências desta lei e com o prévio assentimento da Administração Municipal, em requerimento formulado e protocolado pelo interessado.

ARTIGO 11 - Fica proibido o plantio de árvores em imóveis particulares, em anexo às vias ou logradouros públicos, que venham a interferir com equipamentos públicos e, nos casos já existentes, fica sob a responsabilidade do proprietário a sua remoção.

ARTIGO 12 - Os projetos de iluminação pública ou particular em áreas arborizadas, deverão compatibilizar-se com a vegetação arbórea existente de modo a evitar futura poda, respeitando o disposto no ARTIGO 8º.

ARTIGO 13 - Os interessados na aprovação de projetos de loteamentos ou desmembramentos de terras em áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação de porte arbóreo deverão consultar a Prefeitura Municipal previamente, nas fases de estudos preliminares ou de execução do anteprojeto, visando um planejamento de forma a estabelecer-se a melhor alternativa que corresponda à mínima destruição da vegetação existente.

ARTIGO 14 - Para a aprovação de parcelamento do solo sob a forma de arruamento e loteamento, o interessado deverá apresentar projeto de arborização de vias públicas indicando as espécies adequadas a serem plantadas dentro de um planejamento consoante com os demais serviços públicos, cuja execução deverá ocorrer concomitantemente com as demais benfeitorias exigidas pelo Poder Público para aprovação referida e de conformidade com o constante no ARTIGO 6º desta lei.

CAPÍTULO II
DA SUPRESSÃO E DA PODA DE VEGETAÇÃO DE PORTE ARBÓREO.
ARTIGO 15 - A supressão ou poda de árvores em vias ou logradouros públicos só poderá ser autorizada nas seguintes circunstâncias:

I - em terreno a ser edificado, quando o corte for indispensável à realização da obra, a critério das Prefeituras Municipais;

II - quando o estado fitossanitário (estado de saúde merecer atenção) da árvore justificar;

III - quando a árvore, ou parte desta, apresentar risco iminente de queda;

IV - nos casos em que a árvore esteja causando comprovados danos permanentes ao patrimônio público ou privado;

V - nos casos em que a árvore constitua obstáculo fisicamente incontornável ao acesso de veículos;

VI - quando o plantio irregular ou propagação espontânea de espécimes arbóreas impossibilitar o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

VII - quando se tratar de espécies invasoras, com propagação prejudicial comprovada;

ARTIGO 16 - A realização de corte ou poda de árvores em vias ou logradouros públicos só será permitida a:

I - funcionários das Prefeituras Municipais tecnicamente capacitados para tais atividades, com equipamentos, ferramentas e equipamentos de proteção individual, e devidamente autorizados pela Secretaria competente.

II - funcionários de empresas concessionárias de serviço público tecnicamente capacitados para tais atividades, supervisionados por profissionais habilitados e legalmente competentes, e com autorização da Secretaria competente das Prefeituras Municipais.

III - Soldados do Corpo de Bombeiros nas ocasiões de emergências em que haja risco iminente para a população ou patrimônio, tanto público quanto privado.

ARTIGO 17 - Fica proibido ao munícipe a realização de podas de árvores existentes em vias ou logradouros públicos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de necessidade, o interessado deverá solicitar a poda à Prefeitura Municipal ou nas hipóteses mais graves e urgentes, ao Corpo de Bombeiros ou à Defesa Civil dos Municípios.

ARTIGO 18 - Qualquer árvore do Município poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Executivo Municipal por motivos de localização, raridade, antigüidade, de seu interesse histórico, científico e paisagístico, ou de sua condição de porta sementes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Qualquer interessado poderá solicitar declaração de imunidade ao corte através de pedido escrito ao Prefeito Municipal, incluindo a localização precisa da árvore, características gerais relacionadas com a espécie, o porte e a justificativa para a sua proteção; para efeito deste ARTIGO, cabe à Secretaria competente emitir seu parecer conclusivo sobre a procedência da solicitação.

ARTIGO 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
Nobres colegas, preocupada em garantir uma qualidade de vida para nossa comunidade, venho através deste Projeto de Lei apresentar propostas e sugerir soluções para os futuros planos de arborização e apresentar técnicas para um competente manejo da arborização existente, pois plantar árvores em lugares certos é estar prevenindo acidentes fatais. O plantio de árvores inadequadas é o principal motivo das interrupções de fornecimento de energia elétrica, interferindo diretamente na qualidade do serviço, pois o índice de qualidade do serviço prestado pela CPFL de interrupção por consumidor, varia entre 7 e 8 anuais, sendo que 15% destes valores são provocados por árvores. Este projeto de lei também dará abertura para que os nossos governantes municipais possam realizar futuros convênios com o governo estadual, incentivando o plantio de árvores de maneira correta e a importância da preservação da natureza. Portanto, peço o apoio dos nobres colegas para aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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